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COORDENADORIA DE EXTENSÃO À COMUNIDADE

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 003/97

Trata da regulamentação de pareceres das comissões de extensão

Considerando a necessidade de regulamentar a elaboração de pareceres pelas Comissões de Extensão, de acordo com a resolução nº 2.802/95, artigos 15 e 22 - § 1º;

Considerando a ocorrência de projetos e relatórios apreciados pelas Comissões de Extensão cujos pareceres tem se resumido a "aprovado" ou "de acordo";

Considerando a importância dos pareceres emitidos pelas Comissões de Extensão como subsídio à deliberação pelos Departamentos, Câmara de Extensão e CEPE,

O coordenador da CEC, no uso de suas atribuições legais, INSTRUI:

I. Os pareceres emitidos pelas Comissões de Extensão dos Departamentos deverão conter os elementos que indiquem a aprovação ou não do projeto ou relatório.

a) Para a análise dos Projetos de Extensão, deverão ser considerados, necessariamente, os seguintes aspectos:

Caracterização e objetivos; 

Plano de trabalho de cada participante; 

Compatibilidade da carga horária com o plano indvidual de trabalho; 

Disponibilidade de recursos. 

b) Para a análise dos Relatórios de Projetos de Extensão, considerar:

o cumprimento dos objetivos propostos, de modo claro e inconfundível; 

a contribuição efetiva para o desenvolvimento do conhecimento, da ciência e da sociedade; 

a promoção da articulação entre ensino, pesquisa e extensão; 

a quantidade/qualidade da disseminação efetuada. 

II. A CEC devolverá aos Departamentos os processos cujos pareceres forem emitidos sem a observância da resolução nº 2.802/95 e desta instrução de serviço.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, 10 de setembro de 1997.

Prof. Oswaldo Calzavara

Coordenador de Extensão à Comunidade
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